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tência às propostas de inovação que propi-
ciem ganhos de eficiência às práticas judi-
ciais. A resposta mais ponderada está atenta 
à inadequação de alternativas a distância 
para a condução de determinadas espécies 
de conflitos, cuja especial natureza exige 

a presença física do magistrado, desaconselhando a 
prática de atos processuais remotamente, e principal-
mente ao impacto que o distanciamento poderá causar 
à legitimidade do Poder Judiciário, tão custosamente 
construída e tão arduamente mantida no Estado 
Democrático de Direito.  

NOTAS

1 “It is an uncomfortable truth that court systems around the world are creaking – they are too costly and slow, and they are 
unintelligible for the great majority of non-lawyers” (Tradução livre). SUSSKIND, Richard. “Foreword”. In KATSCH, Ethan, RABI-
NOVICH-EINY, Orna. Digital Justice: Technology and the Internet of disputes. New York: Oxford University Press, 2017, pg. xiii.

2 “No one – neither the courts, nor alternative processes – is prepared to handle the volume, variety, and character of disputes 
that are a by-product of the levels of creative and commercial activity happening online today” (Tradução livre). KATSCH, Ethan, 
RABINOVICH-EINY, Orna. Op. cit, pg. 14.

3 Em 2007, a Ministra Ellen Gracie, no exercício da Presidência do Supremo Tribunal Federal, já destacava o significado dessas 
mudanças, valendo a transcrição da seguinte passagem:  

“Segundo Ellen Gracie, toda a sociedade brasileira ganhará com a informatização dos processos judiciais, que vai provocar uma 
‘revolução na forma de administrar o Judiciário’. Ellen divulgou dados que dão conta que quase 70% do tempo gasto em processos 
é despendido em atos relativos ao andamento, como a expedição de certidões, protocolos, registros, ou até mesmo a costura dos 
autos e os carimbos obrigatórios. ‘A este tempo denomino de tempo neutro do processo’, disse a ministra. Para ela, ao entrar na era 
virtual, todo o tempo gasto no processo se transformará em ‘tempo nobre, em atividade criativa, em típica atividade jurisdicional’.

O meio ambiente também ganhará com a informatização. A ministra informou que foram gastas cerca de 46 mil toneladas de papel 
nos 23 milhões de processos ingressados na Justiça em 2006. ‘Para produzir essa quantidade de papel, é necessário o sacrifício 
de 690 mil árvores. Isso corresponde ao desmatamento de uma área aproximada de 400 hectares e ao consumo de 1,5 milhão de 
metros cúbicos de água, quantia suficiente para abastecer uma cidade de 27 mil habitantes durante um ano’, revelou ela.” Disponível 
em: https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=70331&ori=1. Acesso em 19/7/2023.

4 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. ADI 3.880/DF. Pleno. Relator Ministro Edson Fachin, j. 21/2/2020, DJe 16/11/2020.

5 BRASIL. Lei no 13.105, de 16 de março de 2015. Livro IV, Título I, Capítulo I, Seção II.

6 A Lei federal no 13.467/2017, dentre outras modificações, adicionou o art. 75-B à CLT com a seguinte redação: “Considera-se tele-
trabalho a prestação de serviços preponderantemente fora das dependências do empregador, com a utilização de tecnologias de 
informação e de comunicação que, por sua natureza, não se constituam como trabalho externo”

7 Disponível em https://www.cnj.jus.br/tecnologia-da-informacao-e-comunicacao/justica-4-0/ . Acesso em 20/07/2023.

8 CNJ. Justiça em números 2022. Conselho Nacional de Justiça. Brasília: CNJ, 2022, pg. 123.

9 Idem, pg. 127.

10 Ibidem, pg. 127.

11 EMANUEL, Natalia, HARRINGTON, Emma. “Working remotely? Selection, treatment, and the market for remote work” (May 1, 
2023). FRB of New York Staff Report No 1061. Disponível em: https://ssrn.com/abstract=4466130 . Acesso em 20/7/2023.

12 ATKIN, David, SCHOAR, Antoinette, SHINDE, Summit. “Worker sorting, work discipline and development” (2022).  Disponível em 
https://sumitshi.github.io/sumitshinde.net/Worker_Sorting_JMP_SumitShinde.pdf . Acesso em 20/7/2023,

13 GIBBS, Michael, MENGEL, Friederike, SIEMROTH, Christoph. “Work from home & productivity: Evidence from personnel & 
analytics data on IT professionals” (November 19, 2021). University of Chicago, Becker Friedman Institute for Economics Working 
Paper No 2021-56. Disponível em: https://ssrn.com/abstract=3843197 . Acesso em 20/7/2023. 

14 “The working-from-home illusion fades”. The Economist. London. 28/6/2023. Disponível em: https://www.economist.com/finan-
ce-and-economics/2023/06/28/the-working-from-home-delusion-fades . Acesso em 19/7/2023.

15 O art. 2o, da Resolução CNJ no 481, de 22/11/2022, deu nova redação ao art. 1o e acresceu o art.1o A, da Resolução CNJ no 343/2020, 
para fazer constar que: “Art. 1o A instituição de condições especiais de trabalho dos magistrados(as) e servidores(as) com deficiência, 
necessidades especiais ou doença grave, bem como os que tenham filhos(as)ou dependentes legais na mesma condição, obedecerá 
ao disposto nesta Resolução, resguardada a autonomia dos tribunais, o interesse público e da Administração. 1o-A. O disposto nesta 
Resolução também se aplica às gestantes e lactantes, consideradas pessoas com mobilidade reduzida, nos termos do inciso IX do 
art. 3o da Lei no 13.146/2015.”

16 SOURDIN, Tania. Judge v. Robot? Artificial Intelligence and Judicial Decision-making. UNSW Law Journal, v. 41 (4), 2018, p. 1124.

ESPAÇO ENFAM ESPAÇO AJUFE

A TEORIA DA DINÂMICA 
PENDULAR DAS CORTES E O 
PODER DO STF NA LIBERDADE 
DE EXPRESSÃO

 HUGO ABAS FRAZÃO 

Juiz Federal no Tribunal Regional Federal da 1a Região

O Direito Constitucional brasileiro está em uma 
fase de profundas transformações, notada-
mente no que se refere à liberdade de expres-

são. Dentro desse panorama, o Supremo Tribunal 
Federal (STF), como a alta instância da Justiça do País, 
enfrenta desafios sem precedentes, respondendo a eles 
de maneiras que podem parecer inusitadas à primeira 
vista. No entanto, as respostas dos ministros adqui-
rem maior clareza quando examinadas sob a ótica de 
uma teoria recente do processo constitucional italiano, 
conhecida como “riaccentramento” (reconcentração) de 
poder ou “dinâmica pendular” da corte constitucional.

Para o professor emérito da Universidade de Pisa, 
Roberto Romboli, seguidor das lições de seu saudoso 
mentor Alessandro Pizzorusso, afirmar que a Corte 
Constitucional da Itália “se concentra” não expressa 
somente a óbvia escolha do poder constituinte nacio-
nal pelo modelo de controle concentrado de consti-
tucionalidade, em contraste com o modelo difuso. De 
fato, para tais expoentes da dita Escola Pisana, a noção 
de “concentração” oferece um entendimento mais 
descritivo do papel do juiz constitucional no contexto 
da oscilação pendular entre sua “alma política” e sua 
“alma jurisdicional”. 

Em tempos de turbulência, o tribunal-curador 
pode acumular mais poder (concentração), assim como 
em momentos de consenso pode dispersá-lo (difusão) 
para outras instituições, a fim de se autopreservar 
da exposição excessiva, tudo dependendo do con-
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texto. Um exemplo de difusão é a Sentença no 
8/ 1996 (sentenza Zagrebelsky), que atribui aos 
juízes ordinários a responsabilidade de dar uma 
interpretação conforme à Constituição para 
evitar que a dúvida de inconstitucionalidade 
seja submetida à própria Corte Constitucional. 
Já um exemplo de concentração é a pronúncia 
de inconstitucionalidade por perspectiva (ordi-
nanza no 207/2018), na qual a Corte anuncia 
uma inconstitucionalidade, mas não a declara 
a menos que transcorra o prazo de um ano sem 
intervenção legislativa. Nesse caso, a omissão 
legislativa legitima o juiz constitucional a adotar 
uma solução normativa provisória como um 
“colegislador”, tal como ocorreu no caso Cappato 
(sentenza no 242/2019).

expressão. Essa abordagem é fundamen-
tada no princípio da igualdade de oportuni-
dades no debate público, buscando superar 
a ideologia constitucional do regime militar 
recentemente encerrado (1964-1985). Nesse 
sentido, a livre circulação de ideias no Bra-
sil é considerada um elemento caracterís-
tico das sociedades abertas, cuja natureza é 
compatível com o dissenso para a constru-
ção de espaços de liberdade em conformi-
dade com o sentido democrático que anima 
as instituições da República1.

Contudo, adentramos em uma segunda 
onda na qual a liberdade de expressão, ini-
cialmente concebida como amplamente 
irrestrita, passa a ser interpretada sob um 
prisma mais equilibrado, em busca da sal-
vaguarda de outros direitos fundamentais 
consagrados na ordem constitucional con-
temporânea. Em 2003, no caso Ellwanger 
(Habeas Corpus 82.424 RS), o STF impôs 
limites à liberdade de expressão em casos de 
racismo e antissemitismo, proibindo a publi-
cação e difusão de livros discriminatórios. 
Em 2019, no contexto dos processos ADO 
(ação de direta de inconstitucionalidade por 
omissão) no 26/2019 e MI (mandado de injun-
ção) no 4.733/2019, o STF declarou a inconsti-
tucionalidade da omissão legislativa em rela-
ção aos crimes de homofobia e transfobia, 
também ampliando o alcance da lei penal de 
combate ao racismo (Lei no 7.716/1989).

Na terceira e mais recente fase dessa 
evolução, que se inicia em 2021, a liberdade 
de expressão é limitada com o foco voltado 
agora para a proteção direta da democracia 
brasileira. Essa mudança veio como res-
posta à escalada populista encabeçada pelo 
então deputado Daniel Silveira, culminando 
numa nova linha jurisprudencial do STF que 
demonstra menor “tolerância” a discursos 
falsos e impregnados de ódio direcionados 
às instituições.

Em 16 de fevereiro de 2021, Silveira, atra-
vés de seus canais nas redes sociais, fez alu-
sões à dissolução do STF, incentivou a vio-
lência contra seus magistrados e alimentou 

A atuação unida da Corte 
representou uma posição 
firme contra os ataques 
sofridos pelo próprio 
STF, bem como contra os 
responsáveis por financiar, 
incitar e perpetrar ações 
antidemocráticas ilegais”

a concepção de um golpe de Estado. Como 
resposta a essas ameaças, o Ministro do STF 
Alexandre de Moraes determinou a prisão em 
flagrante (Inquérito 4.781-DF) em 16/2/2021, e 
essa decisão foi referendada pelo Plenário do 
STF em 17/6/2021. A atuação unida da Corte 
representou uma posição firme contra os 
ataques sofridos pelo próprio STF, bem como 
contra os responsáveis por financiar, incitar 
e perpetrar ações antidemocráticas ilegais.

Naquela época, sem uma legislação espe-
cífica para reprimir ações democráticas, o 
STF adotou uma postura de maior concen-
tração de poder atribuindo à legislação então 
em vigor uma interpretação direcionada, jus-
tamente, à tutela das instituições republica-
nas. Nesse contexto, o Tribunal aplicou a Lei 
de Segurança Nacional, resquício da era mili-
tar (Lei no 7.170/1983), para entender como 
penalmente típicos comportamentos agres-
sivos ao Estado Democrático, defendendo a 
si próprio enquanto instituição (o STF), seus 
ministros e outros órgãos ou autoridades 
alvo de ataques subversivos. Essa posição 
adotada pelo Supremo inspirou, posterior-
mente, a criação da Lei no 14.197/2021 pelo 
Poder Legislativo, que estabelece normas 
específicas para crimes contra o Estado 
Democrático de Direito, substituindo a 
antiga legislação da época militar.

De fato, a árdua tarefa de contrapor-se 
manifestações antidemocráticos levou o 
STF ao exercício do seu poder constitucio-
nal ampliado em duas frentes estratégicas. 
A primeira, mediante a instauração, de ofí-
cio, de investigação (art. 43 do Regimento 
Interno do STF) que desencadeou na prisão 
e subsequente condenação de Daniel Sil-
veira, exercendo, assim, sua competência 
dita “penal originária”. A segunda, a Corte 
Suprema, com base em sua competência de 
“poder constitucional” propriamente dita, 
endossou a legitimidade das mencionadas 
ações investigativas contra autoridades e 
indivíduos que atentavam contra a ordem 
institucional (vide julgamento da ADPF 
(ação de descumprimento de preceito fun-

damental) no 572, realizada em sessão plenária 
em 18/6/2020).

Além disso, o STF investiu na ampliação e 
no fortalecimento de sua estratégia de comu-
nicação pública, buscando estabelecer um canal 
direto e confiável de interação com a sociedade. 
A intenção era disseminar informações precisas 
e autênticas acerca do Tribunal e de seus mem-
bros. Para isso, valeram-se de diversas platafor-
mas digitais, como Twitter, YouTube e Insta-
gram, além do canal TV Justiça e do próprio site 
oficial do STF, entre outros provedores de conte-
údo. Aludido esforço traduziu-se em uma inicia-
tiva consciente para combater a desinformação 
e promover a transparência institucional.

Nesta terceira fase de intensificação do poder 
relativo à liberdade de expressão, ao refinar sua 
estratégia de comunicação e aplicar rigorosa-
mente a legislação em vigor, principalmente 
para coibir manifestações subversivas amplifi-
cadas por plataformas digitais, o STF demons-
trou uma orientação mais pronunciada para um 
controle de constitucionalidade descritivamente 
mais vigoroso.

Esse cenário suscita questões cruciais: esta-
mos testemunhando uma força e concentração 
do STF como resposta a ataques sociopolíticos 
ao seu próprio colegiado, uma experiência única 
no contexto brasileiro. Mas será que essa res-
posta, necessária para preservar a estabilidade 
democrática, não nos convida a refletir sobre os 
novos limites e responsabilidades da liberdade 
de expressão na era digital? Além disso, essa 
emergente concentração de poder estaria desen-
cadeando um desequilíbrio ou reconfigurando a 
dinâmica de poder diante dos desafios do con-
texto atual? Esse desafio, tão complexo quanto 
intrigante, convoca a uma reflexão profunda e 
urgente por parte de todos aqueles que se preo-
cupam com o futuro de nossa democracia.

NOTA

1  AC 2.695 MC/RS, relator Ministro Celso de Mello; ADPF 
187, relator Ministro Celso de Mello, j. 15/6/2011, P, DJE de 
29/5/2014. Vide ADI 4.274, relator Ministro Ayres Britto, j. 
23/11/2011, P, DJE de 2/5/2012.

ESPAÇO AJUFE

Ao se inspirar nesse ensinamento estrangeiro, 
é possível que a maneira como o STF tem respon-
dido aos desafios da liberdade de expressão na era 
digital e da polarização política possam ser anali-
sadas por uma ótica de fases de evolução.

Identificam-se três fases ou ondas distintas 
na jurisprudência do STF quanto à liberdade de 
expressão. A primeira ocorre após a Constitui-
ção de 1988, quando o Supremo adota o conceito 
de “free marketplace of ideas” (livre mercado 
de ideias), inspirado na doutrina da Primeira 
Emenda dos Estados Unidos, favorecendo uma 
abordagem tolerante em relação à liberdade de 


